
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0070878-50.2012.815.2001 — 2ª Vara Cível da Capital
RELATOR : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE  : Marcos Antônio Andrade de Araújo
ADVOGADO : Hilton Hril Martins Maia (OAB/PB 13.442)
APELADO  : Banco do Brasil S/A
ADVOGADO : Rafael Sganzerla Durand (OAB/PB – 211.648-A)

PROCESSUAL  CIVIL.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
SENTENÇA  EXTRA  PETITA.  ANULAÇÃO.  RETORNO
DOS  AUTOS  À  VARA  DE  ORIGEM  PARA  NOVO
PRONUNCIAMENTO. 
 
-  Art.  141 do CPC. O juiz  decidirá o mérito nos limites propostos
pelas partes, sendo-lhe vedado conhecer de questões não suscitadas a
cujo respeito a lei exige iniciativa da parte. 

Art.  492  do  CPC.  É  vedado  ao  juiz  proferir  decisão  de  natureza
diversa  da  pedida,  bem  como  condenar  a  parte  em  quantidade
superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado, à unanimidade, declarar nula a sentença objurgada.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta por Marcos Antônio Andrade de
Araújo contra a sentença (fls.78/80) proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Capital que, nos
autos da Ação de Obrigação de Fazer ajuizada pelo recorrente em face do Banco do Brasil
S/A, extinguiu o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, IV, do CPC, ante a
inépcia da inicial.

O apelante, em suas razões recursais (fls. 87/93), afirma ser obrigação
da instituição financeira  o fornecimento do documento hábil  para  quitação antecipada do
empréstimo  contratado  com  o  demandado.  Pugna  pela  reforma  da  sentença  para  julgar
procedente o pedido inicial.
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Contrarrazões às fls. 96/106.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça emitiu parecer (fls.
116/118),  opinando  pela  nulidade  da  sentença,  por  ser  extra  petita,  devendo  os  autos
retornarem à origem para que outra seja proferida.

Voto.

Compulsando  os  autos,  verifica-se  que  a  sentença  proferida  pelo
magistrado a quo, não obstante toda a fundamentação, encontra-se eivada de nulidade.

É que, conforme se pode observar através do petitório de fls. 02/11,
foi requerido ao juízo de primeiro grau o seguinte: “... determinar que a instituição financeira
ré  forneça  instrumento  hábil  à  quitação  do saldo  devedor  atual  do  referido  empréstimo
consignado, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (hum mil reais) por descumprimento.”.

Todavia, conforme se pode constatar a partir da sentença de fls. 78/80,
foi declarada extinta a ação por inépcia da inicial porque as alegações do autor foram abstratas
e genéricas, entendendo que caberia a este indicar, de modo preciso, nas demandas de revisão
de  contrato,  os  encargos  eventualmente  abusivos  e  não  simplesmente  supor  cobrança
irregular.

Ora,  se o promovente requereu o fornecimento de documento hábil
para quitação de seu saldo devedor referente a empréstimo firmado com o banco, não poderia
o magistrado ter julgado de forma diversa do pedido do autor, ocorrendo no presente caso a
nulidade da sentença. 

Neste sentido:

RECURSO  INOMINADO.  SEGUNDA  TURMA  RECURSAL  DA
FAZENDA  PÚBLICA.  NOMEAÇÃO  EM  CONCURSO  PÚBLICO.
SENTENÇA EXTRA PETITA.  DESCONSTITUIÇÃO.  Não  havendo  o
julgador a  quo  se  pronunciado acerca  do  pedido  lançado na  inicial,
mostra-se impositiva a desconstituição do julgado, sob pena de infirmar
o  princípio  do  duplo  grau  de  jurisdição.  Sentença  desconstituída  de
ofício.  Recurso  prejudicado. Unânime.  (TJRS;  RCív  0012471-
96.2016.8.21.9000;  Porto  Alegre;  Segunda  Turma  Recursal  da  Fazenda
Pública; Relª Desª Deborah Coleto Assumpção de Moraes; Julg. 26/08/2016;
DJERS 28/09/2016)

“PROCESSO  CIVIL  –  AÇÃO  DECLARATÓRIA  –  CONTEÚDO  DO
PEDIDO –  PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO ENTRE O PEDIDO E  OS
FUNDAMENTOS  DA DEMANDA –  ALTERAÇÃO  EX  OFFICIO  DO
PLEITO  INICIAL  –  IMPOSSIBILIDADE  –  INÉRCIA  INICIAL  DO
MAGISTRADO  À  MÍNGUA  DE  PROVOCAÇÃO  DA  PARTE  –
JULGAMENTO  EXTRA PETITA –  I  -  A tutela  jurisdicional  impede  a
atuação ex officio do Magistrado, uma vez ser necessária a iniciativa da parte.
II - A inércia processual impõe a observância do princípio de correlação entre
o pedido e os fundamentos da demanda. (arts. 128 e 460 do CPC) III - In
casu, o exame da petição inicial do recorrente explicita que a sua intenção era
simplesmente obter pronunciamento judicial no sentido de que, na pendência
de discussão do Auto de Infração na esfera administrativa,  não pudesse o
Fisco  exigir-lhe  o  valor  do  débito  constante  do  referido  Auto.  IV  -
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Distanciando-se do pedido formulado pelo autor, incorreu o Magistrado em
julgamento  extra  petita.  V -  Precedentes.  VI  -  Recurso  Especial  provido.
Remessa dos autos à Instância de Origem para novo julgamento.” (STJ –
RESP 157704 – DF – 1ª T. – Rel. Min. Francisco Falcão – DJU 28.06.2004 –
p. 00187) 

Consoante dispõem os arts. 141 e 492 do CPC, o julgador, ao decidir,
deve adstringir-se aos limites da causa, os quais são determinados conforme o pedido das
partes.  Assim,  viola  o  princípio  da  congruência  entre  o  pedido  e  a  sentença,  proferindo
julgamento “extra petita”, o juiz que decide tema diverso do que foi posto em juízo.

Sabe-se, “que o objeto do processo é a pretensão deduzida pelo autor
em busca da satisfação mediante o exercício da atividade jurisdicional, ou seja, ele constitui o
mérito ou, na linguagem de Carnelutti, a lide. Os arts. 128 e 460 do Código de Processo Civil
mandam  que  todo  juiz  se  atenha  aos  limites  da  demanda  proposta,  entre  eles  o  limite
representado pelo pedido, ou objeto do processo, sendo vedado decidir além ou fora desse
limite sentença  ultra vel extra petita. Não pode o juiz nem pode tribunal algum ultrapassar
esses limites que, repete-se, são fixados definitivamente pelo que vem indicado na petição
inicial.”  (DINAMARCO, Cândido Rangel. Os Efeitos dos Recursos - Pub. Na Jurisintese nº
33 JAN/FEV 2002.)

Feitas  estas  considerações,  em  harmonia  com  parecer  ministerial,
declaro, de ofício, a nulidade da sentença objurgada, determinando a remessa dos autos à
primeira instância para nova decisão.

É como voto.

Presidiu a Sessão a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.
Participaram ainda do julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (Relator)
e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente ao julgamento o Dr. Francisco Vieira Sarmento, Promotor de
Justiça convocado.

João Pessoa, 16 de maio de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0070878-50.2012.815.2001 — 2ª Vara Cível da Capital

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta por Marcos Antônio Andrade de
Araújo contra a sentença (fls.78/80) proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Capital que, nos
autos da Ação de Obrigação de Fazer ajuizada pelo recorrente em face do Banco do Brasil
S/A, extinguiu o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, IV, do CPC, ante a
inépcia da inicial.

O apelante, em suas razões recursais (fls. 87/93), afirma ser obrigação
da instituição financeira  o fornecimento do documento hábil  para  quitação antecipada do
empréstimo  contratado  com  o  demandado.  Pugna  pela  reforma  da  sentença  para  julgar
procedente o pedido inicial.

 
Contrarrazões às fls. 96/106.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça emitiu parecer (fls.
116/118),  opinando  pela  nulidade  da  sentença,  por  ser  extra  petita,  devendo  os  autos
retornarem à origem para que outra seja proferida.

É o relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 11 de abril de 2017.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides

Relator
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